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TUFILÂNDIA - Contrato entre Município e
escritório de advocacia é anulado

 

O MARANHENSE / 	SÃO LUÍS / MA - NOTÍCIAS. Qui, 6 de Maio de 2021
ASSUNTOS AFINS

A pedido do Ministério Púbico do Maranhão, a Justiça
declarou nulo o contrato firmado entre o Município de
Tufilândia e o escritório João Azedo e Brasileiro
Sociedade de Advogados, cujo extrato foi publicado no
Diário Oficial do Estado em novembro de 2016. O
requerimento foi feito em Ação Civil Pública assinada
pelo promotor de Justiça Claudio Borges dos Santos,
da Comarca de Pindaré-Mirim, da qual Tufilândia é
termo judiciário. Proferiu a sentença o juiz Thadeu de
Melo Alves.

Além da anulação do contrato, foram suspensos os
pagamentos da prestação de serviços advocatícios
referente ao contrato até o trânsito em julgado da
ação.

Em caso de descumprimento, foi estabelecido o
pagamento de multa diária no valor de R$ 5 mil até o
limite de R$ 1 milhão. A penalidade deve ser imposta
individualmente ao Município, ao prefeito e aos sócios
do escritório de advocacia.

IRREGULARIDADES

De acordo com o MPMA, o contrato referente à
prestação de serviços do escritório João Azedo e
Brasileiro Sociedade de Advogados foi firmado pela
modalidade de contratação direta por inexigibilidade
de licitação. O objetivo era assegurar o recebimento
de di ferenças f inanceiras pagas pela União
decorrentes do antigo Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério (Fundef), atual Fundeb.

Conforme apontou o promotor de justiça, o contrato
possui três ilegalidades: não seria possível contratar
por inexigibilidade de licitação para a prestação deste
serviço. Também não seria possível estabelecer um
contrato de risco (com honorários advocatícios
calculados sobre percentual, ou seja, sem estipulação
de valor preciso) em razão da obrigatoriedade de
previsão orçamentária prévia para a realização de
pagamentos de gastos públicos. O contrato está
igualmente irregular porque o dinheiro do Fundef deve
ser destinado obrigatoriamente para a área de
Educação.

O MPMA considerou o contrato lesivo ao patrimônio
público, sobretudo ao setor educacional.

A obrigatoriedade do pagamento das diferenças do
Fundef pela União foi consequência de Ação Civil
Pública, que tramitou na 19ª Vara da Justiça Federal
de São Paulo, com trânsito em julgado da condenação
em 2015.

Aproximadamente 110 municípios maranhenses
contrataram três escritórios específicos com o intuito
de promoverem o cumprimento da sentença, incluindo
a empresa alvo da ACP e da sentença.

O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
concedeu medida cautelar em 109 representações
impetradas pelo Ministério Público de Contas,
suspendendo os contratos advocatícios referentes ao
caso e para que procedessem à anulação dos pactos
firmados devido às ilegalidades.

CAMPANHA

Em razão dos contratos com os escritórios de
advocacia para o recebimento das diferenças do
Fundef, o MPMA, em parceria com instituições que
integram a Rede de Controle da Gestão Pública,
promoveu a campanha "O dinheiro do Fundef é da
educação: por uma educação pública de qualidade
para todos os maranhenses", que teve início no ano de
2017.

A ação promoveu ações judiciais e extrajudiciais para
evitar que os recursos do Fundef fossem utilizados
para o pagamento de despesas não relacionadas
exclusivamente à educação.
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Justiça fara audiência para aumentar frota
 

O IMPARCIAL / SÃO LUÍS / MA - VIDA - pág.: 09. Qui, 6 de Maio de 2021
MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO

No dia 28 de abril a 18a Promotoria de Justiça
Especializada de Defesa da Saúde de São Luís
entrou com uma Ação Civil Pública requerendo que a
totalidade dos ônibus disponíveis em São Luís e nas
rotas intermunicipais sejam colocados em operação,
com o propósito de diminuir a lotação nos coletivos e
fazer cumprir as medidas de distanciamento social
necessárias ao controle da propagação do novo
coronavírus (Covid-19).

A Ação foi distribuída para a Vara de Interesses
Difusos e Coletivos de São Luís, que marcou uma
audiência com os envolvidos, alvos da Ação, que tem
por base uma Representação recebida pela
Promotoria: o Estado do Maranhão, o Município de
São Luís, a Agência Estadual de Mobilidade Urbana
e Serviços Públicos (MOB), o Sindicato das Empresas
de Transporte de Passageiros de São Luís (SET), o
Consórcio Taguatur Ratrans - Consórcio Central, o
Consórcio Via SL Ltda., o Consórcio Upaon Açu e a
Viação Primor Ltda.

O sistema de transportes urbanos de São Luís é
composto por 171 linhas e há 971 ônibus cadastrados.
Destes, 668 veículos estão em operação, havendo um
saldo de 203 coletivos disponíveis para incorporação
ao sistema. Dados de dezembro de 2020 apontam que
naquele mês foram transportados mais de 7,6 milhões
de passageiros.

De acordo com o Ministério Público, um dos órgãos
consultados, como a MOB, afirmou que notificou todas
as empresas e consórcios que atuam nas 13 linhas de
transporte semiurbano para que disponibilizassem
100% de suas frotas, além de aumentar um A medida
foi tomada em razão da pandemia de coronavírus e do
al to poder de t ransmissão que o vírus tem
potencializada por aglomerações que podem ser
causadas quando os transportes coletivos estão com
capacidade máxima de usuários.

Para o promotor de justiça  Herberth Costa
Figueiredo, os acionados estão descumprindo a
legislação vigente ao permitir que os usuários do
sistema de transportes sejam expostos a riscos de
contaminação desnecessários e evitáveis por "não ser
possível  garant i r  o d istanciamento socia l  e
interpessoal  em veículos com super lotação,
prejudicando a eficácia das medidas de prevenção do
contágio e do combate à propagação da transmissão
da Covid-19".

O MPMA pediu que a Justiça determine, em medida

liminar, o prazo de 72 horas para que sejam adotadas
as A Ação Civil também pede que após o prazo para
cumprimento da decisão, sejam realizadas vistorias
pe la  j us t i ça ,  com apo io  de  t écn i cos  das
Superintendências de Vigilância Sanitária Estadual e
Municipal, MOB, Corpo de Bombeiros e SMTT, e que
caso seja descumprida a ação, seja aplicada multa
diária de R$ 10 mil.
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Pessoas com Síndrome de Down e com
comorbidades são vacinadas

 

O IMPARCIAL / SÃO LUÍS / MA - VIDA - pág.: 10. Qui, 6 de Maio de 2021
ASSUNTOS AFINS

A Prefeitura de São Luís iniciou a vacinação contra a
Covid de pessoas com Síndrome de Down e pessoas
com comorbidades. A imunização deste público está
sendo realizada no Centro Municipal de Vacinação no
Multicenter Sebrae, no Cohafuma. Para se vacinar é
p r e c i s o  e s t a r  c a d a s t r a d o  n a  p l a t a f o r m a
#VacinaComorbi-dades. "São Luís é uma das
primeiras cidades a começar a vacinação de pessoas
com Síndrome de Down e com comorbidades
relacionadas pelo Ministério da Saúde. Com o
recebimento do lote de doses da Pfizer, avançamos
em mais uma etapa do Plano Municipal de Vacinação.
O trabalho coordenado pelo Município vem garantindo
a continuidade na imunização desde o dia 19 de
janeiro, quando iniciamos a campanha de vacinação
contra a Covid em nossa cidade", destacou o prefeito
Eduardo Braide. A vacinação de pessoas maiores de
18 anos com Síndrome de Down e pessoas com
comorbidades segue as diretrizes estabelecidas pelo
Ministério da Saúde no Plano Nacional de Imunização,
que estabeleceu este público como um dos prioritários
na imunização contra o novo coronavírus. Para o
grupo, o Município está aplicando o imunizante da
Pfizer e o intervalo entre as duas doses deve ser feito
com 12 semanas, segundo recomendação do
Ministério da Saúde.

Na última terça-feira (4), estão sendo vacinadas
pessoas com Síndrome de Down, grávidas e
puérperas com comorbidades acima dos 18 anos;
além de pessoas com 59 anos que tenham qualquer
das comorbidades listadas pelo Ministério da Saúde
no Plano Nacional de Imunização. Pacientes renais
crônicos (dialíticos) serão vacinados na unidade onde
realizam as sessões de hemodiálise. "A gente estava
esperando esta vacina com muita ansiedade porque
pessoas com Síndrome de Down já têm a imunidade
baixa. Então, esta vacina é muito importante. A gente
fica bem mais tranquilo agora. Depois da segunda
dose vamos ficar totalmente aliviados", disse José
Oliveira dos Reis, pai de Lilia.

Quem também não perdeu tempo e já tomou a
primeira dose do imunizante foi a empresária Cibele
Esteves Batista Podavi, 39 anos, que está grávida e
tem apenas um dos rins. "Uma gravidez chegando aos
40 anos já inspira maiores cuidados. No meu caso,
que sou paciente renal, esta vacina é a garantia de
que vou conseguir manter minha saúde e ter meu filho
sem complicações. A gente fica bem mais tranquilo e

com esperança de poder voltar à vida normal",
comentou.

Calendário As pessoas que estejam inseridas no
grupo de comorbidades devem ficar atentas ao
calendário de vacinação, que está disponível nos
canais oficiais da Prefeitura nas redes sociais. Ontem,
quarta-feira (5), foram vacinadas pessoas a partir de
18 anos com Síndrome de Down, grávidas, puérperas,
pacientes renais crônicos e pessoas com 57 e 58 anos
que tenham qualquer das comorbidades do PNI. Hoje,
quinta-feira (6), serão vacinados pessoas a partir de
18 anos com Síndrome de Down, grávidas, puérperas,
pacientes renais crônicos e pessoas com 55 e 56 anos
que tenham comorbidades.

Cadastro Para garantir a vacinação, pessoas com
Síndrome de Down e pessoas com comorbidades
(doenças preexistentes que podem agravar o quadro
de saúde em caso de infecção pela Covid-19) devem
se cadastrar na plataforma #VacinaComorbidades
(https://www.sao-luis.ma.gov.br/vacinacomorbidades).
Poderão ser vacinadas pessoas desse grupo que têm
de 18 a 59 anos que atendem a orientação do Plano
Nacional de Imunização, elaborado pelo Ministério da
Saúde. É necessário apresentar no momento da
vacinação o relatório médico ou laudo que comprove
a comorbidade. Além disso, a pessoa que vai receber
a vacina precisa levar para o local da imunização uma
folha de triagem já preenchida, para agilizar o
atendimento. Essa ficha está disponível na plataforma
#VacinaComorbidades.
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Ex-comandante da 2ª Companhia do 11º
Batalhão de Timon é denunciado

 

O ESTADO DO MARANHÃO ONLINE / SÃO LUÍS / MA. Qui, 6 de Maio de 2021
MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO

Maranhão - Uma cabo da Polícia Militar, nome não
revelado, denunciou o ex-comandante da 2ª
Companhia do 11º Batalhão de Timon de ter cometido
o crime de assédio sexual e assédio moral como
também denunciou o ex-comandante desse batalhão
por difamação. A denúncia foi feita na Delegacia da
Mulher de Timon, no último dia 3, e o caso já foi
comunicado ao Ministério Público do Maranhão.
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PGJ abre investigação criminal contra
prefeito de Cidelândia

 

O PROGRESSO / IMPERATRIZ / MA - JUSTIÇA - pág.: 04. Qui, 6 de Maio de 2021
MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO

A Procuradoria Geral de Justiça (PGJ) instaurou um
Procedimento Investigatório Crimninal (PIC) contra o
prefeito de Cidelândia, Fernando Augusto Coelho
Teixeira.

A Portaria publicada pelo Ministério Público narra
que o gestor teria contratado servidores públicos de
maneira precária, sem a realização de concurso
público.

As investigações para apurar o caso iniciaram após a
abertura do Procedimento Administrativo nº. 001628-
255/2016, que foi convertido em Procedimento
Investigatório Criminal - PIC devido à necessidade do
aprofundamento dos fatos.

O PIC tem 90 dias para ser concluído e está sob o
comando do assessor da Procuradoria Geral de
Justiça, promotor Pedro Lino Silva Curvelo.

Site:

https://oprogressonet.com/arquivos/assinaturas/276/202

10506.pdf

1

https://oprogressonet.com/arquivos/assinaturas/276/20210506.pdf
https://oprogressonet.com/arquivos/assinaturas/276/20210506.pdf


Conselho Regional de Farmácia apela a PGJ
apoio ao cumprimento da assistência plena

 

O PROGRESSO / IMPERATRIZ / MA - JUSTIÇA - pág.: 04. Qui, 6 de Maio de 2021
MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO

O procurador-geral de justiça, Eduardo Nicolau,
recebeu na manhã desta quartafeira, 5, a visita da
direção do Conselho Regional de Farmácia do
Maranhão (CRF-MA).

Liderada pela presidente da entidade, Gizell i
Lourenço, a equipe pediu o apoio do Ministério
Público  do Maranhão para a f iscalização do
cumprimento da lei que garante a assistência
farmacêutica plena em todo o estado.

A Lei nº 13.021, de 8 de agosto de 2014, confirmou a
obrigatoriedade das farmácias e drogarias do país, de
qualquer natureza e independentes do porte ou da
localização, manterem a presença de farmacêutico
durante todo o horário de funcionamento.

Como forma de apoiar a aplicação da Lei nº 13.021, o
procurador-geral de justiça garantiu que vai enviar
expediente à coordenação do Centro de Apoio
Operacional de Defesa da Saúde (CAOp- Saúde),
pa ra  que  se jam ana l i sadas  p ropos tas  de
uniformização de procedimentos pelos membros do
Ministério Público com atuação na área da saúde.

De acordo com o Conselho Regional de Farmácia, até
o ano passado, as exigências da Lei nº 13.021
somente foram implementadas nas cidades de São
Luís, São José de Ribamar, Raposa, Paço do Lumiar,
Timon e Imperatriz.

Acompanharam a reunião pelo Ministério Público os
promotores de justiça José Márcio Maia Alves (diretor
da Secretaria para Assuntos Institucionais - Secinst) e
Ednarg Marques (diretor da Assessoria Técnica da
Procuradoria- Geral de Justiça). Pelo CRFMA, também
estiveram presentes Luiz Fernando Ramos (diretor-
secretário), Flávio Matos (coordenador da fiscalização)
e André Maciel (assessor jurídico).
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Contratação da Gestão Aluísio com
escritório de advocacia é cheia de

irregularidades, aponta MP
 

O PROGRESSO / IMPERATRIZ / MA - REGIONAL - pág.: 07. Qui, 6 de Maio de 2021
MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO

O Ministério Público do Maranhão emitiu, nesta
segunda- feira, 3, Recomendação ao prefeito de
Açailândia, Aluisio Silva Sousa, e ao secretário
municipal de Economia e Finanças, Edmilson Angelo
Pereira, para que seja providenciada a imediata
anulação do Pregão Eletrônico nº 002/2021, bem
como da contratação do Consórcio Masig (Maranhão
Advogados Associados e Sigma Tecnologia e
Assessoria Ltda).

Foi requerido também que sejam tomadas as
providências legais para a imediata devolução ao
erário municipal de quaisquer valores já pagos ao
Consórcio Masig ou às empresas consorciadas, em
decorrência da contratação referida, com os valores
devidamente corrigidos pelo INCP ou índice similar.

Um procedimento investigatório realizado pela 2ª
Promotoria de Justiça Especializada de Açailândia
constatou diversas irregularidades no processo
licitatório que resultou no contrato, entre as quais a
limitação de concorrência.

Ficou confirmado que apenas um licitante pode
participar, ainda assim porque duas empresas
(Maranhão Advogados Associados e Sigma
Tecnologia e Assessoria Ltda.) formaram um
compromisso particular de consórcio poucos dias
antes da abertura da sessão do certame, constituindo
o Consórcio Masig.

Autora da Recomendação, a promotora de justiça
Glauce Lima Malheiros pediu que seja encaminhado
ao Ministério Público, no prazo máximo de 10 dias
úteis, documento comprobatório do cumprimento da
manifestação ministerial, sob pena do ajuizamento das
medidas judiciais cabíveis, inclusive na seara criminal,
para responsabilização solidária do gestor e dos
demais envolvidos nos ilícitos.

PARECER TÉCNICO e LAUDO As irregularidades no
Pregão Eletrônico nº002/2021foram constatadas em
parecer técnico emitido pela Assessoria Técnica do
Ministério Público  do Maranhão e laudo da
Superintendência Estadual de Combate à Corrupção
(SECCOR - 1º DECCOR/ITZ).

Entre os ilícitos identificados, além da restrição de
competitividade pela aglutinação de diversos serviços
no mesmo objeto, estão a impossibil idade de
contratação dos serviços por pregão, por não se tratar
de serviço comum, tendo em vista a natureza singular
da atividade, inviabilidade de competição e notória
especialização; o prazo de vigência do contrato não
pode ser inferior ao período previsto para a sua
execução e consequente pagamento.

Os peritos também observaram que não houve clareza
no objeto do Pregão Eletrônico nº02/2021, uma vez
que o valor global estimado da licitação não é o
declarado no edital e não ficou claro aos interessados
a composição de todos os seus custos unitários,
limitando a competição.

Também foi constatada a impossibi l idade da
realização de processo de contratação de consultoria
e assessoria na gestão, monitoramento e auditoria, por
se tratar de terceirização de mão de obra de atividades
típicas da administração pública, em afronta ao inciso
II do artigo 37 da Constituição Federal.

Para o Ministério Público, a contratação do consórcio
é  q u e s t i o n á v e l  t a m b é m  p e l o  f a t o  d e  a
Superintendência da Receita Tributária Municipal de
Açailândia contar com 27 agentes de Fiscalização e
Arrecadação Tributária em seu quadro de servidores
efetivos e que esses cargos exigem nível superior
completo ou nível médio com especialização.

"Além de ter uma carga horária de 40 horas semanais
e um salário em média superior a R$ 5.000,00 reais
mensais,  não restou demonstrada qualquer
incapacidade dessa superintendência em executar os
serviços objeto do certame licitatório", argumenta a
promotora  de jus t iça  Glauce Malhe i ros  na
Recomendação.
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Ministério Público investiga "testes
vencidos" da covid-19 na cidade de

Buriticupu
 

BLOG DIEGO EMIR / SÃO LUÍS / MA. Qui, 6 de Maio de 2021
MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO

O início da gestão do Prefeito João Carlos (Patriota) é
marcado por uma série de irregularidades. A mais
recente foi registrada na última quinta-feira (29), em
Buriticupu.

Após denúncia do vereador Maurício do Nascimento
Reis (Solidariedade), o "Maurição da Zen", foi
encontrada uma grande quantidade de testes para
Covid-19 vencidos no Posto de Saúde João Cohama,
em Buriticupu.

Segundo Maurição, o objetivo da apuração foi evitar
prejuízos ao erár io e fazer com que sejam
assegurados serviços públicos de qualidade a
população. "Falta transparência no início da gestão do
prefeito e por esse motivo estamos atentos aos gastos
públicos" , afirmou o vereador.

Maurição, o 'Fiscal do Povo", vem se destacando no
seu primeiro mandato como vereador, ao realizar,
diariamente, visitas a órgãos públicos, como escolas,
postos de saúde, hospital municipal, secretarias e
outros.

O caso dos "testes vencidos" foi comunicado à Polícia
Judiciária e ao Ministério Público, que deverão
instaurar inquérito para apurar o caso.

Até a publicação desta matéria, o prefeito João Carlos
(Patriota) ainda não havia se posicionado.
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MINISTÉRIO PÚBLICO RECOMENDA
ANULAÇÃO DE CONTRATO COM
ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA EM

AÇAILÂNDIA (Notícias)
 

BLOG DO CARLOS CRISTIANO / AÇAILÂNDIA / MA. Qui, 6 de Maio de 2021
MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO

Carlos Cristiano

Foram identificadas várias irregularidades no processo
licitatório que viabilizou o contrato

O Ministério Público do Maranhão emitiu, nesta
segunda-feira, 3, Recomendação ao prefeito de
Açailândia, Aluisio Silva Sousa, e ao secretário
municipal de Economia e Finanças, Edmilson Angelo
Pereira, para que seja providenciada a imediata
anulação do Pregão Eletrônico nº 002/2021, bem
como da contratação do Consórcio Masig (Maranhão
Advogados Associados e Sigma Tecnologia e
Assessoria Ltda).

Foi requerido também que sejam tomadas as
providências legais para a imediata devolução ao
erário municipal de quaisquer valores já pagos ao
Consórcio Masig ou às empresas consorciadas, em
decorrência da contratação referida, com os valores
devidamente corrigidos pelo INCP ou índice similar.

Um procedimento investigatório realizado pela 2ª
Promotoria de Justiça Especializada de Açailândia
constatou diversas irregularidades no processo
licitatório que resultou no contrato, entre as quais a
limitação de concorrência. Ficou confirmado que
apenas um licitante pode participar, ainda assim
porque duas empresas (Maranhão Advogados
Associados e Sigma Tecnologia e Assessoria Ltda.)
formaram um compromisso particular de consórcio
poucos dias antes da abertura da sessão do certame,
constituindo o Consórcio Masig.

Autora da Recomendação, a promotora de justiça
Glauce Lima Malheiros pediu que seja encaminhado
ao Ministério Público, no prazo máximo de 10 dias
úteis, documento comprobatório do cumprimento da
manifestação ministerial, sob pena do ajuizamento das
medidas judiciais cabíveis, inclusive na seara criminal,
para responsabilização solidária do gestor e dos
demais envolvidos nos ilícitos.

PARECER TÉCNICO e LAUDO

A s  i r r e g u l a r i d a d e s  n o  P r e g ã o  E l e t r ô n i c o
nº002/2021foram constatadas em parecer técnico
emitido pela Assessoria Técnica do Ministério
Público do Maranhão e laudo da Superintendência
Estadual de Combate à Corrupção (SECCOR - 1º
DECCOR/ITZ).

Entre os ilícitos identificados, além da restrição de
competitividade pela aglutinação de diversos serviços
no mesmo objeto, estão a impossibil idade de
contratação dos serviços por pregão, por não se tratar
de serviço comum, tendo em vista a natureza singular
da atividade, inviabilidade de competição e notória
especialização; o prazo de vigência do contrato não
pode ser inferior ao período previsto para a sua
execução e consequente pagamento.

Os peritos também observaram que não houve clareza
no objeto do Pregão Eletrônico nº02/2021, uma vez
que o valor global estimado da licitação não é o
declarado no edital e não ficou claro aos interessados
a composição de todos os seus custos unitários,
limitando a competição.

Também foi constatada a impossibi l idade da
realização de processo de contratação de consultoria
e assessoria na gestão, monitoramento e auditoria, por
se tratar de terceirização de mão de obra de atividades
típicas da administração pública, em afronta ao inciso
II do artigo 37 da Constituição Federal.

Para o Ministério Público, a contratação do consórcio
é  q u e s t i o n á v e l  t a m b é m  p e l o  f a t o  d e  a
Superintendência da Receita Tributária Municipal de
Açailândia contar com 27 agentes de Fiscalização e
Arrecadação Tributária em seu quadro de servidores
efetivos e que esses cargos exigem nível superior
completo ou nível médio com especialização. "Além de
ter uma carga horária de 40 horas semanais e um
salário em média superior a R$ 5.000,00 reais
mensais,  não restou demonstrada qualquer
incapacidade dessa superintendência em executar os
serviços objeto do certame licitatório", argumenta a
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promotora  de jus t iça  Glauce Malhe i ros  na
Recomendação.

Redação: CCOM-MPMA

Site: https://www.carloscristiano.com/2021/05/ministerio-

publico-recomenda-anulacao.html
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Justiça fará audiência para aumentar frota de
ônibus na Capital (Notícias)

 

BLOG FELIPE KLAMT / SÃO LUÍS / MA. Qui, 6 de Maio de 2021
MINISTÉRIO PÚBLICO DO MARANHÃO

O Imparcial

No dia 28 de abril a 18ª Promotoria de Justiça
Especializada de Defesa da Saúde de São Luís
entrou com uma Ação Civil Pública requerendo que a
totalidade dos ônibus disponíveis em São Luís e nas
rotas intermunicipais sejam colocados em operação,
com o propósito de diminuir a lotação nos coletivos e
fazer cumprir as medidas de distanciamento social
necessárias ao controle da propagação do novo
coronavírus (Covid-19).

A Ação foi distribuída para a Vara de Interesses
Difusos e Coletivos de São Luís, que marcou uma
audiência com os envolvidos, alvos da Ação, que tem
por base uma Representação recebida pela
Promotoria: o Estado do Maranhão, o Município de
São Luís, a Agência Estadual de Mobilidade Urbana
e Serviços Públicos (MOB), o Sindicato das Empresas
de Transporte de Passageiros de São Luís (SET), o
Consórcio Taguatur Ratrans - Consórcio Central, o
Consórcio Via SL Ltda., o Consórcio Upaon Açu e a
Viação Primor Ltda.

O sistema de transportes urbanos de São Luís é
composto por 171 linhas e há 971 ônibus cadastrados.
Destes, 668 veículos estão em operação, havendo um
saldo de 203 coletivos disponíveis para incorporação
ao sistema. Dados de dezembro de 2020 apontam que
naquele mês foram transportados mais de 7,6 milhões
de passageiros.

De acordo com o Ministério Público, um dos órgãos
consultados, como a MOB, afirmou que notificou todas
as empresas e consórcios que atuam nas 13 linhas de
transporte semiurbano para que disponibilizassem
100% de suas frotas, além de aumentar um veículo
em cada uma das linhas.

A medida foi tomada em razão da pandemia de
coronavírus e do alto poder de transmissão que o vírus
tem potencializada por aglomerações que podem ser
causadas quando os transportes coletivos estão com
capacidade máxima de usuários.

Para o promotor de justiça  Herberth Costa
Figueiredo, os acionados estão descumprindo a
legislação vigente ao permitir que os usuários do
sistema de transportes sejam expostos a riscos de
contaminação desnecessários e evitáveis por "não ser

possível  garant i r  o d istanciamento socia l  e
interpessoal  em veículos com super lotação,
prejudicando a eficácia das medidas de prevenção do
contágio e do combate à propagação da transmissão
da Covid-19".

O MPMA pediu que a Justiça determine, em medida
liminar, o prazo de 72 horas para que sejam adotadas
as providências necessárias para garantir o controle
efetivo da lotação nos ônibus, com o funcionamento de
todas as linhas com 100% da frota de 871 ônibus.
Também deve haver o aumento de um coletivo para
cada uma das 13 linhas de transporte semiurbano,
além da proibição do transporte de passageiros em pé,
conforme determina a portaria n° 023/2021 da MOB,
que prevê lotação máxima de 40 passageiros em
ônibus convencionais e 59 nos veículos articulados,
todos sentados.

A Ação Civil também pede que após o prazo para
cumprimento da decisão, sejam realizadas vistorias
pe la  j us t i ça ,  com apo io  de  t écn i cos  das
Superintendências de Vigilância Sanitária Estadual e
Municipal, MOB, Corpo de Bombeiros e SMTT, e que
caso seja descumprida a ação, seja aplicada multa
diária de R$ 10 mil.

Site: https://oimparcial.com.br/cidades/2021/05/justica-

fara-audiencia-para-aumentar-frota-de-onibus-na-capital/
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Contrato milionário da Prefeitura de
Açailândia é investigado pelo MPMA

(Política)
 

BLOG DO LUIS PAPLO  / SÃO LUÍS / MA. Qui, 6 de Maio de 2021
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Luís Pablo

Foi emitida recomendação pelo Ministério Público do
Maranhão ao prefeito de Açailândia, Aluisio Silva
Sousa, e ao secretário municipal de Economia e
Finanças, Edmilson Pereira, para que providenciem a
anulação do contrato firmado com o Consórcio Masig.

O contrato foi assinado em abril deste ano, quando o
Consórcio, formado pelas empresas Maranhão
Advogados Associados e Sigma Tecnologia e
Assessoria Ltda, ganhou a licitação Pregão Eletrônico
nº002/2021.

A cont ra tação é a lvo de um procedimento
investigatório realizado pela 2ª Promotoria de Justiça
Especializada de Açailândia que constatou diversas
irregularidades no processo licitatório, entre as quais a
limitação de concorrência.

Segundo apurou a promotoria, as duas empresas
firmaram um compromisso particular de consórcio
poucos dias antes da abertura da sessão do certame,
sendo o único licitante que participou da licitação.
Segundo registro na Receita Federal, o Consórcio
Masig, foi aberto no dia 23 de março de 2021, com
zero Real de capital social.

De acordo com a promotora de justiça Glauce Lima
Malheiros, a restrição de competitividade no processo
foi feita através da aglutinação de diversos serviços
em um mesmo objeto.

Foi identificado pelos peritos do MPMA que o valor
global estimado da licitação não é o declarado no
edital ,  e não f icou claro aos interessados a
composição de todos os seus custos unitários,
limitando a competição. O valor total do contrato
firmado com o município de Açailândia é de R$
2.570.796,00

Somam-se às irregularidades do processo, segundo a
promotor ia  de Açai lândia,  o  fa to de que a
Superintendência da Receita Tributária Municipal de
Açailândia tenha 27 agentes de Fiscalização
Fiscalização e Arrecadação Tributária em seu quadro
de servidores efetivos, com salários em média de R$ 5

mil e carga de trabalho de 40h semanais.

Site: https://luispablo.com.br/politica/2021/05/contrato-

milionario-da-prefeitura-de-acailandia-e-investigado-

pelo-mpma/
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Ministério Público requer que municípios
cobrem comprovação das comorbidades para

vacinação contra Covid-19 (Notícias)
 

BLOG DO LUDWIG / TIMON / MA. Qui, 6 de Maio de 2021
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Ludwig Almeida

Por meio do Centro de Apoio Operacional de
Defesa da Saúde (CAOp Saúde), o Ministério
Público do Maranhão está orientando todas as
Promotorias de Justiça com atuação na área da
saúde a requisitar das Secretarias municipais de
Saúde informações sobre que tipo de documentos vão
ser exigidos para comprovação das comorbidades
durante as próximas etapas da campanha de
imunização contra a Covid-19.

No último sábado, dia 1º, o CAOP Saúde encaminhou
propostas de recomendações destinadas aos
municípios. No modelo, é indicada a adoção urgente
de estratégias para que seja divulgada amplamente
nas cidades a documentação exigida para demonstrar
a condição de portador de comorbidade.

"O objetivo é esclarecer as dúvidas da população, a
fim de prevenir aglomerações ou tumultos no momento
da aplicação da vacina, o que pode ocorrer caso não
haja clareza quanto às exigências previstas no Plano
Nacional de Operacionalização da Imunização",
explica a promotora de justiça Ilma de Paiva Pereira,
coordenadora do CAOp Saúde.

O documento encaminhado aos membros do
Ministério Público menciona que, "considerando o
extenso grupo populacional que será contemplado
nessa segunda etapa de vacinação, o Ministério da
Saúde apresentou os critérios de priorização para
vacinação dos grupos de pessoas com comorbidades,
pessoas com deficiência permanente e gestantes e
puérperas".

Num primeiro momento, devem ser vacinados
proporcionalmente, de acordo com o quantitativo de
doses disponibilizado: pessoas com Síndrome de
Down, independentemente da idade; pessoas com
doença renal crônica em terapia de substituição renal
(diálise) independentemente da idade; gestantes e
puérperas com comorbidades, independentemente da
idade; pessoas com comorbidades de 55 a 59 anos;
pessoas com Deficiência Permanente cadastradas no
Programa de Benefício de Prestação Continuada
(BPC) de 55 a 59 anos.

Na segunda fase da vacinação para este público,
devem ser imunizados, também de acordo com o
quantitativo de doses disponibilizado, segundo as
faixas de idade de 50 a 54 anos, 45 a 49 anos, 40 a 44
anos, 30 a 39 anos e 18 a 29 anos: pessoas com
comorbidades; pessoas com deficiência permanente
cadastradas no BPC; gestantes e puérperas
independentemente de condições pré-existentes.

COMPROVANTES

Conforme o Plano Nacional de Operacionalização da
Imunização, as pessoas com comorbidades poderão
estar pré-cadastradas no Sistema de Informações do
Programa Nacional de Imunização (SIPNI). Aqueles
que não tiverem sido pré-cadastrados poderão
apresentar qualquer comprovante que demonstre
pertencer a um destes grupos de risco, como exames,
receitas, relatório médico, prescrição médica etc).
Adicionalmente, poderão ser utilizados os cadastros já
existentes dentro das unidades de saúde dos
municípios.

DOSES TROCADAS

O Centro de Apoio Operacional de Defesa da
Saúde (CAOp Saúde) do MPMA também orientou aos
promotores de justiça que requisitem informações
junto aos gestores municipais de saúde sobre a
ocorrência da aplicação da vacina contra a Covid-19
de fabricantes diferentes da primeira para a segunda
dose.

A medida é decorrente de notícias publicadas na
imprensa de que 16.481 mil pessoas no Brasil
receberam a primeira e segunda doses do imunizante
de fabricantes diferentes, o que representa um
potencial risco sanitário, tendo em vista que não há
conhecimento dos efeitos adversos da troca de
vacinas.

A recomendação do Ministério Público busca obter
informações sobre as providências que estão sendo
tomadas pelos gestores municipais diante da
ocorrência e para preveni-la, devendo encaminhar,
inclusive, os documentos comprobatórios, bem como
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esclarecer se os casos que, por ventura ocorrerem,
serão monitorados pelas equipes de saúde.

"Nossa intenção com tais documentos é fiscalizar e
coibir omissões pontuais, cumprindo o papel do
Ministério Público de indutor de políticas públicas. É
mais um objetivo preventivo do que repressivo",
ressalta a promotora de justiça Ilma de Paiva Pereira.

Por Ludwig Almeida às
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Em enquete para deputado estadual mostra
Comandante Schnneyder em primeiro e Rafael Leitoa
em segundo

Resultado da enquete deu o Comandante Schnneyder
em primeiro e o deputado Rafael Leitoa em segundo O
Blog do Ludwig realizou uma enquete, se...

Caxias: Teódulo Aragão ganha simpatia para a disputa

de deputado estadual

Se for por simpatia o presidente da Câmara de Caxias
já tem apoios para disputar a vaga na Assembleia
Legislativa Nos bastidores do grupo do...

Bolsonaro foi à casa de Sarney para pedir apoio do
MDB em embate com Renan

Imagem: Arte UOL Em um compromisso fora da
agenda, o presidente Jair Bolsonaro foi até a
residência do ex-presidente José Sarney em Brasília...

Caxias: Decreto municipal suspende reuniões, eventos
em geral, aulas presenciais em instituições de ensino
público

O Decreto Municipal de nº 210 é no período de 03 a 09
de maio deste ano A Prefeitura de Caxias, por meio do
Decreto Municipal nº 210, public...

De novo! Servidor da prefeitura de Timon denuncia 4
meses de salários atrasados

Servidor da prefeitura de Timon implora pelo
pagamento de seu salário Na tarde desta terça-feira
(04), um servidor da prefeitura de Timon fe...

Criado por © MillerDesign |

Site: http://www.blogdoludwig.com/2021/05/ministerio-

publico-requer-que.html
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Prisão de dupla acusada de tráfico de drogas
 

TV CIDADE / AF. RECORD / MA - QUAL E A BRONCA. Qui, 6 de Maio de 2021
ASSUNTOS AFINS

Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2021/05/06/TVCIDADEAFRE

CORDMA-07.58.01-07.58.46-1620304777.mp4
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Homem é preso por suspeita de tráfico de
drogas
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Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2021/05/06/TVCIDADEAFRE

CORDMA-07.55.14-07.56.15-1620304849.mp4
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SENARC faz operação em Caratatíua
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Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2021/05/06/TVCIDADEAFRE

CORDMA-07.08.01-07.10.47-1620304273.mp4
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Operação desatino é executada pela polícia
federal
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Multimídia:

http://midia.smi.srv.br/video/2021/05/06/TVCIDADEAFRE

CORDMA-06.55.28-07.04.16-1620303885.mp4
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